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EDITAL DE LICITAÇÃO
UASG: 450522

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005/2024/IPEMA

DATA DE ABERTURA: 14/05/2024 às 09h00min. no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br
OBJETO
Contratação de empresa qualificada para prestar serviços técnicos específicos para RPPS no âmbito da
administração pública municipal de Consultoria/Gestão Atuarial mensal, elaboração de Cálculo
Atuarial Anual, bem como a elaboração dos relatórios da avaliação atuarial, parecer atuarial, estudo de
aderência e convergência das hipóteses atuariais e apresentação do resultado atuarial aos segurados
do RPPS e atualização do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA), com suporte
técnico virtual e a realização de 01 (uma) visita técnica mensal in loco, e/ou sempre que solicitado por
esta autarquia; De Cessão de direitos de uso de Software de Sistema de Gerenciamento para Regime
Próprio de Previdência 100% (cem por cento) WEB, com emissão de guia de controle de arrecadação,
incluindo a sua instalação, importação/migração de todos os dados existentes, bem como serviços de
manutenção, suporte, atualização e capacitação da equipe do IPEMA, com suporte técnico virtual e a
realização de 01 (uma) visita técnica mensal in loco
VALOR TOTAL ESTIMADO LANCEMÍNIMO

R$ 135.166,70
(cento e trinta e cinco mil, cento e sessenta e seis reais e setenta centavos)

R$ 1,00 (um real)

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação

Não SIM Termo de Contrato ou
equivalente POR GRUPO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Veja ITEM 10 deste Edital)*
Requesitos Básicos:

- Sicaf ou documentos equivalentes

Requesitos Específicos: Item 10.12 do Edital

- Atestado de Capacidade Técnica;

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na secção do instrumento
convocatório acima indicada.

MODO DE DISPUTA Licitação Exclusiva
ME/EPP?

Reserva de Cota
ME/EPP?

Exige
Amostra/Demonstração

ABERTO NÃO NÃO NÃO

Prazo de envio da proposta/documentos complementares

120 (cento e vinte) minutos, após a convocação realizada pelo pregoeiro.

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações

Até 09/04/2024 no e-mail: pregaopma@hotmail.com, demais condições no item 14. deste Edital

AVISO
Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos,
objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3516-2020 e/ou pelo e-mail: pregaopma@hotmail.com

https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:pregaopma@hotmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO
LEI 14.133/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N° 12/2024/PMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 005/2024/IPEMA
LICITAÇÃO ABERTA, COM AMPLA PARTICIPAÇÃO

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:

1.1.1. A Prefeitura do Município de Ariquemes-RO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº.
04.104.816/0001-16, com sede à Avenida Tancredo Neves, nº. 2.166, Setor Institucional, Ariquemes-RO, através
do Agente de Contratação designado pelo Decreto Municipal nº 19.444 de 06 de janeiro de 2023 e da Pregoeira
designada pelo Decreto Municipal nº. 19.569 datado de 24 de fevereiro de 2023, torna público que se encontra
autorizada a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº
12/2024/PREGÃO/SML/PMA do tipo MENOR PREÇO, critério de julgamento POR GRUPO, tendo por
finalidade Contratação de empresa qualificada para prestar serviços técnicos específicos para
RPPS no âmbito da administração pública municipal de Consultoria/Gestão Atuarial mensal,
elaboração de Cálculo Atuarial Anual, bem como a elaboração dos relatórios da avaliação
atuarial, parecer atuarial, estudo de aderência e convergência das hipóteses atuariais e
apresentação do resultado atuarial aos segurados do RPPS e atualização do Demonstrativo de
Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA), com suporte técnico virtual e a realização de 01
(uma) visita técnica mensal in loco, e/ou sempre que solicitado por esta autarquia; De Cessão de
direitos de uso de Software de Sistema de Gerenciamento para Regime Próprio de Previdência
100% (cem por cento) WEB, com emissão de guia de controle de arrecadação, incluindo a sua
instalação, importação/migração de todos os dados existentes, bem como serviços de
manutenção, suporte, atualização e capacitação da equipe do IPEMA, com suporte técnico
virtual e a realização de 01 (uma) visita técnica mensal in loco. O procedimento licitatório obedecerá
ao disposto na Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como as demais
legislações complementares e ainda pelas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e, em conformidade
com a autorização contida no Processo.

1.1.2. O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei n. 14.133/2021.

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br (comprasnet); e/ou
www.ariquemes.ro.gov.br na aba de anexos da licitação no link:
transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&
token=d071ad2f671581a12667d64771c792ca.

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e
horário, conforme abaixo:

CÓDIGO UASG: 450522

PREGOEIRO: Jonhison Jose Andrade
INÍCIO PARA CADASTRO DE PROPOSTAS: 26/04/2024 às 09h00min. (horário de Brasília).

LIMITE PARA CADASTRO DE PROPOSTAS: 14/05/2024 às 09h00min. (horário de Brasília).

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 14/05/2024 às 09h00min. (horário de Brasília).

http://www.licitacoes-e.com.br
http://www.ariquemes.ro.gov.br/licitacoes
http://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=d071ad2f671581a12667d64771c792ca
http://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=d071ad2f671581a12667d64771c792ca
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1.1.5. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame
na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do pregoeiro
aos licitantes;

1.1.6. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF, salvo
quando explicitamente descrito em contrário.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N°
005/2024/IPEMA, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são
correlatos.
1.2.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço
eletrônico http://www.gov.br/compras, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais
documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o
instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.

2. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO

2.1. DO OBJETO: Contratação de empresa qualificada para prestar serviços técnicos específicos
para RPPS no âmbito da administração pública municipal de Consultoria/Gestão Atuarial
mensal, elaboração de Cálculo Atuarial Anual, bem como a elaboração dos relatórios da
avaliação atuarial, parecer atuarial, estudo de aderência e convergência das hipóteses atuariais e
apresentação do resultado atuarial aos segurados do RPPS e atualização do Demonstrativo de
Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA), com suporte técnico virtual e a realização de 01
(uma) visita técnica mensal in loco, e/ou sempre que solicitado por esta autarquia; De Cessão de
direitos de uso de Software de Sistema de Gerenciamento para Regime Próprio de Previdência
100% (cem por cento) WEB, com emissão de guia de controle de arrecadação, incluindo a sua
instalação, importação/migração de todos os dados existentes, bem como serviços de
manutenção, suporte, atualização e capacitação da equipe do IPEMA, com suporte técnico
virtual e a realização de 01 (uma) visita técnica mensal in loco.

2.1.1.A licitação será em GRUPO, conforme tabela constante do Termo de Referência (ANEXO I deste
Edital). facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES E DAS ESTIMATIVAS DE PREÇOS:

GRUPO 1
ITEM QNT. UND. DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR UNIT.

em R$
VALOR TOTAL
ESTIMADO

01
G1 12 mês

Consultoria/Gestão Atuarial mensal, elaboração de
Cálculo Atuarial Anual e atualização do Demonstrativo
de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA) com
suporte técnico virtual e a realização de 01 (uma) visita
técnica mensal in loco, e/ou sempre que solicitado por
esta autarquia.

R$
2.500,00

R$
30.000,00

http://www.comprasnet.gov.br
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02
G1 12 mês

Locação de software de sistema de gerenciamento para
Regime Próprio de Previdência 100% (cem por cento)
WEB, com emissão de guia de controle de arrecadação,
bem como serviços de manutenção, suporte, atualização
e capacitação da equipe do IPEMA, com suporte técnico
virtual e a realização de 01 (uma) visita técnica mensal in
loco, e/ou sempre que solicitado por esta autarquia.

R$
7.166,67

R$
86.000,04

03
G1 01 Unid

Serviços de Implantação/Instalação transição e
configuração, importação/migração de todos os dados
existentes / parametrização de software, para gestão
administrativa e previdenciária, com Implantações
Imediatas com Conversão e Migração da Base de Dados
Instalações e configurações do SGBD e dos Sistemas
Gerenciadores Módulos Executáveis nos Servidores e
Estações.

R$
12.333,33

R$
12.333,33

04
G1 01 Unid Treinamento e Acompanhamento informática - sistema /

software
R$

6.833,33
R$

6.833,33
VALOR TOTAL GRUPO 1 135.166,70

1.1. Detalhamento dos serviços baseados na Planilha de Composição de Custos.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal nº 19.361, de 21 de setembro de 2022.

1.3. Para o fornecimento de solução de Software de de Sistema de Gerenciamento para Regime
Próprio de Previdência 100% (cem por cento) WEB, com emissão de guia de controle de
arrecadação, incluindo a sua instalação, importação/migração de todos os dados existentes, bem
como serviços de manutenção, suporte, atualização e capacitação da equipe do IPEMA, assim
como Consultoria/Gestão Atuarial mensal, elaboração de Cálculo Atuarial Anual, bem como a
elaboração dos relatórios da avaliação atuarial, parecer atuarial, estudo de aderência e
convergência das hipóteses atuariais e apresentação do resultado atuarial aos segurados do RPPS
e atualização do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA).

Contemplando os atributos funcionais destacados nos anexos deste:
o Software núcleo;
o Softwares adicionais;
o Serviço de instalação;
o Serviço de implementação;
o Parametrização;
o Customização (adequação dos programas aos processos administrativos);
o Acesso a bancos de dados contendo dados dos sistemas legados;
o Testes;
o Implantação em produção;
o Operação inicial assistida;
o Treinamento;
o Manutenção/garantia (preventiva, corretiva e evolutiva);
o Saneamento e migração de base de dados dos sistemas legados;
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o Operação do ambiente de produção;
o Manutenção do banco de dados.

1.4. Os produtos a serem entregues neste processo de contratação referem-se à licença por direito
de uso do software de Gerenciamento para Regime Próprio de Previdência 100% (cem por cento)
WEB que atenda aos requisitos funcionais:
Serviços de manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva ao software ora mencionado;
Serviços de suporte técnico especializado aos softwares;
Treinamento dos servidores municipais para utilização do software aplicativo;
Migração dos dados dos sistemas ora instalados para o novo sistema;

1.5. Não será feito:
- Serviços de bureaux, quanto à produção e tratamento das informações do sistema;
- Serviços de operação do sistema aplicativo e hardware.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Publicação no PNCP, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. A especificação do produto, está em conformidade com catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança.

2. Fundamentação da contratação
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme
detalhamento a seguir:
2.2.1. Plano de Contratações Anual - PCA, conforme Inciso VII do Artigo 12 da Lei Federal
14.133/21, com o Número da contratação: 90225/2023, Nº DFD: 31/2023.
2.3. Da metodologia de cálculo para estimativa das quantidades
2.3.1. Trata-se de serviço continuado de licenciamento de software de gestão previdenciária, sendo
o serviço mensal, pelo período total de 12 (doze) meses.

3. Descrição da solução
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1. Descrição dos Serviços
O software contratado deverá ser totalmente orientado à administração pública, focado na gestão
de Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Deverão atender a todas as exigências da
legislação vigente, contendo todas as informações necessárias a atender o funcionamento do
IPEMA e as exigências previdenciárias legais tanto da Secretaria de Previdência Social - SPS como
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dos órgãos públicos com que estiver relacionado por força de lei (TCE-RO). Os serviços oferecidos
deverão atender às necessidades previstas no presente termo de referência, bem como no Edital
de Licitação. Ademais, os produtos de software serão adquiridos sob a modalidade de licença de
uso, a documentação técnica, os manuais, os scripts de instalação e implantação, as bases de
dados saneadas, bem como o que for necessário ao desenvolvimento dos serviços, deverão ser
entregues em mídia digital para armazenamento conforme a Estrutura Analítica do Projeto - EAP
descrita no Estudo Técnico Preliminar, sendo chancelada pela comissão de recebimento de cada
área de negócio. O Sistema Integrado de Gestão Previdenciária, adequado para rotinas específicas
de Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, atendendo, OBRIGATORIAMENTE, os
seguintes requisitos técnicos e dotado das seguintes funcionalidades e recursos:

4.1.1. Das funcionalidades do software:
4.1.1.1. O software deverá ser executado totalmente em plataforma WEB, efetuar acesso aos
módulos por meio de navegador WEB, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e PDF para
visualização de relatórios, através de dispositivos móveis, tais como tablets, smartphones,
notebooks devidamente conectados à internet (rede, 3G, 4G, 5G ou Wi-fi), com serviço de
monitoramento de log de erro da aplicação em tempo real para melhor análise e correção imediata.

4.1.1.2. O software previdenciário e banco de dados deverão ser executados totalmente em
ambiente CLOUD, sem prejuízo de suas funcionalidades, e terá que apresentar os seguintes
módulos de gerenciamentos previdenciários:

4.1.1.2.1. Módulo de gerenciamento de usuários: O sistema deverá conter delimitação de níveis de
acesso. O controle de acesso nas informações do Instituto faz com que limites sejam estabelecidos
aos usuários do sistema, garantindo que os dados sejam acessados somente pelos funcionários
autorizados e que recursos, tais como a simulações, contribuições, guias, entre outros, possam ser
controlados. Os acessos serão dados aos usuários conforme for surgindo a necessidade do
instituto.
- O software previdenciário deverá fornecer senhas de segurança independentes para cada
usuário. Cada usuário só poderá acessar o sistema através de sua identificação pessoal e sua
correspondente senha de acesso, baseado numa estrutura de perfil e menus associados para cada
tipo de acesso.
- Todos os relatórios impressos pelo sistema deverão conter identificação do usuário.

4.1.1.2.2. Módulo de cadastros de ativos, inativos, pensionistas e seus respectivos dependentes: O
sistema deverá conter campos obrigatórios para lançamentos das informações conforme
especificados abaixo:

- Cadastro dos segurados efetivos/ativos e seus dependentes: (nome, data de nascimento, estado
civil, sexo, endereço, telefones, naturalidade, nacionalidade, RG, CPF, Título de Eleitor,
PIS/PASEP/NIT, CTPS, nome do pai, CPF do pai, nome da mãe, CPF da mãe, nome do Conselho
em caso de titulação, informações de escolaridade, matricula do órgão de origem, matricula
IPEMA, regime jurídico, tipo de admissão, informações do edital, nome do órgão, nome da
secretaria, nome do órgão de lotação, nome do cargo efetivo, classe, nível, referência, carga



PREFEITURAMUNICIPAL DE ARIQUEMES
SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES
LICITAÇÃOMODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

Av. Tancredo Neves, n.º 2.166 – Setor Institucional - CEP: 76.872-854, Telefone: (69) 3516-2020.
7/52

horária, informações de cessão para outros órgãos, informações da composição do vencimento,
informações de férias, informações de licença prêmio, informações bancárias, tempo de
contribuição anterior público/privado, tempo sem contribuição, tempo fora da carreia/magistério.
Dependentes: nome, naturalidade, estado civil, data de nascimento, sexo, CPF, RG, PIS/PASEP,
título de eleitor, endereço, invalido sim/não), etc.

- Cadastro dos inativos: (nome, data de nascimento, estado civil, sexo, endereço, telefones,
naturalidade, RG, CPF, Título de Eleitor, PIS/PASEP/NIT, nome do pai, CPF do pai, nome da
mãe, CPF da mãe, matricula do órgão de origem, matricula IPEMA, nome do órgão de origem,
nome da secretaria de origem, nome do cargo em que deu aposentadoria, classe/nível/referência
da aposentadoria, informações da composição do provento de aposentadoria, nº e data do
processo de aposentadoria, data do requerimento de aposentadoria, tipo de benefício que
aposentou, integral/proporcional, paridade sim/não, decisão judicial sim/não, nº processo
judicial, data da concessão do benefício, data e nº do ato de concessão, homologação TCE sim/não.
Dependentes: nome, naturalidade, estado civil, data de nascimento, sexo, CPF, RG, PIS/PASEP,
título de eleitor, endereço, invalido sim/não), etc.

- Cadastro dos Pensionistas: (cadastro do instituidor da pensão - nome, data de nascimento,
estado civil, sexo, naturalidade, RG, CPF, Categoria – inativo/ativo, matricula de origem, órgão
de origem, secretaria de origem, cargo de origem, data de admissão, data de óbito), nome do
pensionista, data de nascimento do pensionista, estado civil, sexo, endereço, telefones, RG, CPF,
informações da composição do provento de pensão, duração do benefício, percentual da cota
parte, valor por cota parte, condição do pensionista valido/invalido, tempo de duração do
benefício, data de início e termino do benefício, decisão judicial sim/não, nº processo judicial,
representante legal sim/não, data de recadastramento, etc.

I. Impressão de modelos de requerimentos de:
-Requerimento de Abono de Permanência;
-Requerimento de Aposentadoria Por Idade;
-Requerimento de Aposentadoria Por Idade e Tempo de Contribuição (Regra
Permanente/Transição);
-Requerimento de Pensão Por Morte (ativo/inativo).
II. Impressão de Declarações de:
-Declaração de Ciência e Acordo com a Regra (Permanente/Transição);
-Declaração de Ciência e Acordo com o valor do provento (Regra Permanente/Transição);
-Declaração de Não Acumulação de Cargo Público;
-Declaração de Não Responder Processo de Sindicância ou Disciplinar;
-Declaração de Regularidade de Situação de Contribuinte Individual.

4.1.1.2.3. Módulo para simular ou calcular o valor do benefício, aposentadoria e/ou pensão por
morte:

Efetuar acesso ao módulo por meio de navegador web, utilizando tecnologia HTML, JavaScript e
PDF para visualização de relatórios; as planilhas de proventos deverão estarem parametrizadas
de acordo com as regras de aposentadorias e pensão por morte, estabelecido na legislação do
IPEMA.
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As planilhas de proventos deverão estar parametrizadas de acordo com as seguintes regras:

-Emissão de Planilha de Cálculo de Proventos, conforme regras do Art. 40 da C.F, EC nº 20/98, EC
nº 41/03, EC nº 47/05, EC nº 70/12, EC nº 88/15 e EC 103/2019.

-Simulador de Aposentadoria conforme regras do Art. 40 da C.F, EC nº 20/98, EC nº 41/03, EC nº
47/05, EC nº 88/15 e EC 103/2019, e consequentemente a emissão do mesmo;

-As planilhas de proventos citadas acima deverão atenderem a Instrução Normativa n° 50/TCE-
RO, e alterações posteriores;

4.1.1.2.4. Módulo de cadastro de contribuições previdenciárias (arrecadação): Efetuar
administração de recolhimento de contribuições previdenciárias de cada servidor e patronal, por
fonte pagadora, de forma individualizada, por regime financeiro e previdenciário, e terá de conter
as seguintes opções:

-Cadastro de todas as alíquotas patronal/servidor, o qual vigorarão desde o período da criação do
RPPS até a presente data, conforme leis municipais;
-Efetuar registro mensal da remuneração e de contribuição, bem como sua composição, do
segurado e beneficiário;

-Emitir relatório de extrato de contribuições individualizadas contendo informações do
segurado/patronal, por período ou competência;

-Emitir relatórios de contribuições de todos os segurados, por período ou competência;

-Emitir relatório de inconsistência por competência, nos repasses das contribuições efetuadas pelo
órgão devedor, o qual deverá conter informações de contribuições devida, contribuição retida,
para apurar possíveis diferenças nos repasses previdenciários;

-Possibilitar edição dos valores de contribuição par um determinado segurado a partir do modulo
de arrecadação;

-Possibilitar importação das contribuições através de arquivos XML extraídos da folha de
pagamento da Prefeitura Municipal/Câmara e demais Autarquias e Fundações para o Cadastro
de Contribuições dos servidores por competência;

-Os arquivos a serem importados será da competência desde a data de criação do IPEMA até a
presente data, e a importação de todas as competências é de responsabilidade da empresa
contratada.

4.1.1.2.5. Módulo de confecção de G.I.R.S (Guias de informação e recolhimento das contribuições
previdenciárias): A guia de recolhimento deverá apresentar as informações de nome e CNPJ do
instituto, nome do órgão de cobrança, nome das secretarias, nomes dos departamentos, tipo de
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cálculo (ativo/inativo/pensionista), nº da guia, competência da guia (mensal/13º), cedidos
(sim/não), valor base previdência, valor da folha bruta, valor do segurado, valor do patronal,
valor da contribuição total, alíquotas do segurado, normal/suplementar/aporte/taxa
administrativa, nº de servidores, valor de descontos, vencimento da guia, competência e ano da
guia, data de emissão da guia, data do pagamento da guia, subtotal da guia, total da guia, juros,
multas, tipo de taxa, proporcionalidade de juros/multa/taxas, saldo devedor, baixa da guia (pago
total/proporcional), etc.

- O módulo deverá ainda apresentar as seguintes funcionalidades:

- Emissão de encaminhamento de G.I.R.S., de controle de arrecadação;

- A G.I.R.S confeccionadas deverá apresentar além das informações exigidas no item 8.1.7, lista
dos servidores que foram referência para confecção, e deverá conter informações de matrícula,
nome, valor bruto, base previdência, valor patronal, valor segurado e totalização;

- A confecção de G.I.R.S deverá ser automatizada, atendendo a importação do arquivo XML no
módulo de contribuições;

- Relatórios de G.I.R.S por competência ou períodos;

- Extrato de G.I.R.S por totalização/folha bruta/listagem completa/juros/multas/etc.;

4.1.1.2.6. Módulo de emissão de C.T.C – Certidão de tempo de contribuição: Emissão de C.T.C -
Certidão de tempo de Serviço/Contribuição nos moldes da Portaria Ministerial nº 1.467/2022, e
alterações posteriores, de forma avulsa, por parte do órgão Instituidor;

4.1.1.2.7. Módulo de cadastro de órgãos e/ou entidades: Cadastro de órgão que estarão vinculadas
ao RPPS, com todas as informações institucionais (CNPJ, Endereço, CEP, etc.), assim como
aquelas ao qual o servidor está cedido;

4.1.1.2.8. Módulo de cadastro de secretarias e departamentos: Cadastro de Secretarias,
departamentos e/ou unidades orçamentárias, dos órgãos e entidades vinculadas ao RPPS para
fins de emissão de relatórios, entre outros;

4.1.1.2.9. Módulo de digitalização de documentos: O sistema de gerenciamento Previdenciário
deverá apresentar módulo de digitalização de imagens e documentos dos segurados para maior
facilidade no recadastramento. A digitalização permitirá a substituição dos documentos em papel
com o intuito de facilitar o acesso e a busca pelo sistema de informações dos segurados do IPEMA.

4.1.1.2.10. Módulo de configuração de parâmetros do sistema: O sistema de gerenciamento
Previdenciário deverá apresentar módulo de parâmetros. Neste módulo será possível lançar
informações da autarquia, para que a mesma saia com identificação nos relatórios emitidos no
sistema, exemplo: nome da autarquia, estado da confederação, brasão, CNPJ, entre outros.
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4.1.1.3. Da qualificação técnico-profissional e qualificação técnico-operacional para habilitação do
certame do software previdenciário:

4.1.1.3.1. As empresas interessadas em participar do certame, deverão comprovar a Eficiência do
software previdenciária e qualificação técnico-profissional da equipe que prestará o suporte, este
devendo obrigatoriamente apresentar os seguintes documentos:

4.1.1.3.2. No mínimo 03 (três) Atestados de Capacidade Técnico-Operacional do Software Web,
em nome da Licitante, contendo a descrição dos serviços descritos no item 5.1 deste termo de
referência, atestando que o sistema web está em funcionamento/uso a pelo menos 01 (um) ano,
prazo este compatível ao pretendido na contratação. Os atestados deverão estarem assinados pelo
Presidente/Superintendente e Diretor de Benefício/Financeiro da Unidade Gestora (RPPS), e
deverá ser emitido por um RPPS que já realizou a reforma previdenciária local, compatível com a
Emenda Constitucional nº 103/2019.

4.1.1.3.3. No mínimo 03 (três) Declarações/atestados de Capacidade Técnico-Profissional, em
nome do Técnico da Licitante, este devendo comprovar conhecimento das regras de
aposentadorias e pensão por morte previstas nas legislações (art. 40 da C.F, EC nº 20/98, EC nº
41/03, EC nº 47/05, EC nº 70/12, EC nº 88/15 e EC 103/2019). As declarações deverão estarem
assinados pelo Presidente/Superintendente e Diretor de Benefício/Financeiro da Unidade
Gestora (RPPS), no qual a Licitante presta/prestou o serviço de cessão de software com prazo de
execução compatível ao prazo pretendido, e deverá ser emitido por um RPPS que já realizou a
reforma previdenciária local, compatível com a Emenda Constitucional nº 103/2019.

4.1.1.3.4. O Técnico da Licitante, sendo proprietário, deverá comprovar por meio de contrato de
prestação de serviço em seu nome, possuir pelo menos 05 (cinco) anos de experiência/suporte na
prestação de serviços para Regime de Próprio de Previdência Social - RPPS. Caso seja colaborar,
deverá apresentar cópia da carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviço para
comprovação de sua experiência profissional.

4.1.1.3.5. O Instituto de Previdência Própria de Ariquemes, através de Comissão ou autoridade
superior da Autarquia, em qualquer fase da licitação, poderá realizar diligência em RPPS os quais
a Licitante prestou ou presta serviços relacionado ao objeto, para esclarecer ou a complementar a
instrução do processo, conforme previsto no §2º do art. 42 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021 e alterações, sujeitando a Licitante às penalidades previstas em lei, caso apresente
informações inverídicas.

4.1.1.3.6. Documentos como cópia de Contrato, empenho, Leis da Reforma Municipal (EC
103/2019), entre outros documentos relacionados ao ITEM 5.1 deste termo, poderão ser
solicitados pela diretoria do IPEMA a Licitante para comprovação dos serviços.

4.1.1.3.7. O instituto de Previdência para fins de contratação, realizará juntamente com a empresa
habilitada do certame, teste de aptidão do software previdenciário, onde a diretoria executiva do
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IPEMA, verificará as funcionalidades do sistema, ou poderá solicitar relatórios emitidos do
software da Licitante, com intuito de verificação dos cálculos/simulações nos termos das
legislações vigentes e após este, emitirá termo de aceitação ou não, quanto à compatibilidade da
contratação da ferramenta pretendida.

4.1.1.3.8. O prazo de teste de aptidão do sistema será realizado em até 10 (dez) dias corridos, após
notificação enviada a empresa habilitada, que deverá realizar o teste nas dependências do IPEMA,
em visita in loco, através de seu representante. Em hipótese alguma haverá prorrogação do prazo
estipulado.

4.1.1.3.9. Caso a Diretoria Executiva do IPEMA não aprove o software apresentado, o Presidente
encaminhará ofício ao setor da CPL, informando que a empresa habilitada não atende as
especificações exigidas no Termo de Referência, e solicitará ao setor que convoque as
remanescentes, para que, caso queiram, realize os procedimentos necessários para apresentação
do software e em seguida, caso seja habilitada, assinatura do contrato.

4.1.1.3.10. Após assinatura do Contrato, as atividades em partes, poderão ser desenvolvidas na
sede do contratado, comprometendo-se o mesmo a comparecer obrigatoriamente na sede do
IPEMA pelo menos 01 (um) vez ao mês, através de visita, in loco, e em horário comercial, com
carga horária de 08 (oito) horas, para atendimento do objeto desta licitação, para prestar suporte
técnico, devendo ainda manter contato on-line, visando à perfeição dos serviços contratados.

4.1.1.3.11. Toda estrutura e material necessários à perfeita execução dos serviços serão fornecidos
pelo Contratado, inclusive despesas com locomoção, hospedagem e alimentação da equipe técnica.

4.1.1.3.12. A empresa vencedora do certame deverá prestar treinamento e suporte técnico do
sistema, quando solicitado, independente da visita obrigatória prevista nesse termo de referência.

4.1.1.3.13. O treinamento a ser prestado será aos funcionários do setor, para desenvolvimento
normal do IPEMA, e será realizado nas dependências do Instituto em horário comercial após a
ordem de serviço.

4.1.1.3.14. A Licitante deverá prestar suporte técnico com mão de obra técnica para solucionar os
problemas de manutenção do IPEMA, independente de jornada de trabalho.

4.1.1.3.15. Após todos os testes, será emitido ordem de serviço, dando prazo de 10 (dez) dias
corridos para instalar, importar/migrar todos os dados existentes do IPEMA para o novo
software de gerenciamento Previdenciário.

4.1.1.3.16. Todos os trabalhos mencionados no item 5.1 terão de ser realizados nas dependências
do Instituto em horário comercial, e após instalação e importação do mesmo, a empresa
vencedora terá de dar treinamento aos funcionários do setor.
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4.1.1.3.17. O Contratado não poderá, após a implantação no ambiente de produção, restringir ou
limitar qualquer acesso por parte da Contratante ao sistema, tampouco impedir a extração por
qualquer meio das informações ali inseridas, cuja propriedade é do Instituto de Previdência do
Município de Ariquemes/RO.

4.1.1.3.18. Os documentos dos representantes da Licitante apresentado no momento da habilitação
da licitação, serão dos responsáveis que darão suporte técnico para o IPEMA. Não será aceito
visita de outro representante que não seja os que serviram para a habilitação da Contratada,
exceto se o novo indicado possuir as mesmas qualificações Técnico-profissionais exigidas nos
itens 5.1.16, 5.1.17 e 5.1.18 deste Termo de Referência.

4.1.1.3.19. Caso a Licitante queira substituir o representante indicado na habilitação do certame,
terá de encaminhar os documentos exigidos nos itens 5.1.16, 5.1.17 e 5.1.18 deste Termo, no prazo
de 05 (cinco) dias corridos antes da visita marcada pela IPEMA para aferição por parte da
Diretoria do IPEMA, para comprovar sua qualificação Técnico-Profissional.

4.1.1.3.20. A Licitante deverá comprovar vínculo com o técnico que fará as visitas no IPEMA,
apresentando no mínimo 01 (um) dos documentos relacionados a seguir:
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
b) Contrato de Prestação de Serviços, em vigor;
c) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo contrato Social em vigor,
devidamente registado no órgão competente.

4.1.1.3.21. Justificativa: Quanto a exigência de comprovação de qualificação técnico-profissional
e/ou operacional previstas nos itens 5.1.16, 5.1.17 e 5.1.18, a lei de fato faz uma exigência do
mínimo indispensável, mas não restringe um ente em fazer exigências maiores para garantir que
se faça uma contratação que atenda os interesses do Instituto, logo o interesse público. Os
institutos participam de grupos de conversas em WhatsApp, reuniões, congressos, cursos e, é
comum ouvir reclamações de empresas que dizem tudo entender, mas na prática não dão conta
de prestar os mais elementares serviços, por esse motivo, exigir que se comprove a experiência é
para garantir que de fato o prestador do serviço tenha conhecimento. Além de ser prejudicial ao
instituto, contratar empresas/profissionais que não são de fato capacitadas, além de retardar os
serviços, custaram ainda mais aos cofres públicos pela necessidade de se contratar outra empresa
para além de prestar o serviço, consertar os erros dos outros. Quando se trata de um RPPS e sua
complexidade, ainda mais em tempos de radicais mudanças, nenhuma cautela é excessiva. Por
fim, a lei dá um parâmetro sobre as exigências, mas nada impede que o ente se resguarde de
maiores cautelas para contratar, e assim, garantir a melhor técnica na execução dos serviços. Em
outras palavras, este documento servirá para que a contratante tenha conhecimento se a Licitante
possui qualificação técnico-profissional e/ou operacional para executar o objeto indicado no edital.
Sua finalidade é, também, a de demonstrar que a Licitante atuou no ramo pertinente ao objeto.
Ainda que o rigor das exigências pareça excesso de cautela, vale lembrar mais uma vez que
recentemente o sistema previdenciário brasileiro sofreu sua maior alteração dos últimos anos com
a Emenda Constitucional nº 103/2019. Com isso os institutos de todo o país precisarão se adaptar
às novas normas, seja de ordem constitucional ou até mesmo orientativa por parte da Secretaria
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da Previdência. Com isso, busca-se empresas que já tenham experiência comprovada na prestação
de serviços para RPPS.

4.1.1.4. Elaboração de cálculo atuarial anual:

4.1.1.4.1. Apresentar o Plano de Custeio, ou seja, demonstrar a melhor forma de custear os
benefícios oferecidos pelo Plano de Benefício e a taxa de administração, representada pelas
alíquotas de contribuição previdenciária a serem pagas pelo Ente Federativo, pelos servidores
ativos e inativos e pelos pensionistas ao respectivo RPPS e aportes necessários ao atingimento do
equilíbrio financeiro e atuarial, com detalhamento do custo normal e suplementar.

4.1.1.4.2. Considerar legislação vigente de caráter normativo geral ou local que defina os
benefícios oferecidos, as regras de concessão e o custeio desses benefícios. Constituição Federal,
especialmente o art. 40 e ECs 20, 41, 47, 70, 88 e 103/19, a Lei nº 9.717, de 27/11/98, Portaria MTP
Nº 1467/22 e alterações posteriores.

4.1.1.4.3. Realizar o Estudo das Hipóteses Atuariais: conjunto de valores esperados para as
variáveis de influência no plano de benefícios (crescimento real dos salários nas carreiras, dos
benefícios, taxa de juros etc.), conforme Portaria MTP Nº 1467/22 e alterações posteriores.

4.1.1.4.4. Realização da Reavaliação Atuarial Anual, com data base em 31/12 de cada exercício,
conforme exigências da Portaria MTP Nº 1467, de 02 de junho de 2022 e alterações posteriores.

4.1.1.4.5. Realização de Projeção Atuarial, prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal nos termos
do art. 53, §1°, inciso II.

4.1.1.4.6. Emissão do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial –DRAA.

4.1.1.4.7. Elaboração do Projeto de Lei, visando à modificação de custeio da Previdência Municipal
caso necessário.

4.1.1.4.8. Alimentação das informações junto ao sistema CADPREV-MPAS.

4.1.1.4.9. Realizar a Contabilização das provisões matemáticas.

4.1.1.4.10. Realizar o comparativo entre as 03 (três) últimas avaliações atuariais.

4.1.1.4.11. Elaboração da Nota Técnica Atuarial.

4.1.1.4.12. Realizar o cálculo das reservas matemáticas e das alíquotas previdenciárias.
4.1.1.4.13. Realizar até 03 pareceres atuariais, em decorrência de eventuais simulações em razão de
ocorrências que possam interferir no resultado do cálculo atuarial do exercício seguinte, como por
exemplo, inclusão de verbas transitórias na base de cálculo da previdência, aprovação de planos
de carreira que afetem o crescimento real dos salários, para embasamento em eventuais estudos
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técnicos comparativos entre RGPS/INSS e RPPS, e/ou outros eventos similares que ocasionem
alteração do resultado atuarial.

4.1.1.4.14. Realização de até três reuniões com órgãos representativos e fiscalizadores, conforme
necessário, podendo ser online ou presencial.

4.1.1.4.15. Calcular as durations dos passivos dos planos de benefícios.

4.1.1.4.16. Elaborar pelo menos 01 (um) estudo adicional por ano, quando solicitado, com vistas a
demonstrar cenários ou simulações de impactos atuariais no RPPS decorrentes de alterações na
política de previdência e/ou de recursos humanos da Prefeitura ou dos demais órgãos vinculados
ao RPPS. Os estudos poderão contemplar, ainda, cenários de adoção de medidas que busquem
garantir o equilíbrio atuarial do RPPS, dentre elas a vinculação ao regime previdencial, outros
ativos financeiros da Prefeitura com vistas a assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.

4.2. Visando sempre a produtividade e eficiência dos processos públicos, é de extrema
importância que o sistema permita a comunicação com outros sistemas via troca de arquivos e
APIs.

4.3. Embora não haja obrigatoriedade legal de compartilhamento da mesma base, é aconselhável
que todos os sistemas estruturantes estejam integrados entre si, pois, não obstante a faculdade, é
sabido que os sistemas estruturantes devem possibilitar os registros de maneira tempestiva e
individualizada, e sem que haja integração entre os diferentes módulos, esta tarefa pode se tornar
ineficiente, ineficaz e prejudicar a segurança na troca de informações.

4.4. É importante destacar que integrações se referem a trocas multilaterais entre os sistemas
envolvidos. Não se trata, em absoluto, de trocas em única via.

4.5. Dispõe o § 6º do art. 1º Decreto nº 10.540/2020 que o SIAFIC permitirá a integração com
outros sistemas estruturantes. E desta sorte, com o propósito de garantir a interoperabilidade
(melhor operação e dados), impõe-se como requisito funcional, a obrigatoriedade recíproca dos
sistemas estruturantes estarem integrados ao SIAFIC e seus módulos complementares utilizados
pelo Município.

4.6. Os softwares contratados deverão permitir interação/intercâmbio de arquivos com os
seguintes sistemas:

SIGAP TCE-RO;
SICONFI - STN (através de XBRL ou similar); SIOPS - DATASUS;
SIOPE - FNDE;
MANAD - RFB;
SISTEMAS BANCÁRIOS - FEBRABAN; SEFIP GRF;
SOCIAL - MTE;
EFD-REINF - DCTF WEB; CAGED - MTPS;
DIRF- RFB;
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RAIS - MTPS;
REDESIM empresa fácil; SISOBRA-PREF;
SAJ - Peticionamento eletrônico através de webservices dos Tribunais de Justiça dos Estados;
Portais de Licitação Pública (Bolsas);
Demais sistemas governamentais que exijam ou admitam importação/exportação de dados;
Portal Abastecimento e Manutenção de Frotas.

4.7. Os sistemas aqui pretendidos, devem fornecer APIs para as seguintes funcionalidades:
Pesquisa de situação fiscal; Emissão de guias e certidões.

4.8. Caso o sistema não possua API deverá ser fornecido ao usuário com acesso à leitura das bases
de dados bem como esquema e documentação das mesmas.

4.9. Dos Requisitos Funcionais do Sistema

4.9.1. A entrega dos requisitos funcionais se dará por meio de aplicação de testes funcionais a
serem definidos em um plano de testes. Este deve ser elaborado tendo como referência a
especificação de requisitos funcionais, especificação de casos de uso, e o modelo de análise e
desenho elaborado pelo contratado.

4.10. Dos Requisitos Não Funcionais dos Sistemas

4.10.1. Requisitos não funcionais, ao contrário dos funcionais, não expressam nenhuma função
(transformação) a ser implementada em um sistema de informações, eles expressam condições de
comportamento e restrições que devem prevalecer. Portanto, não será aceito o produto que não
possa migrar do sistema legado todas as informações hoje existentes, ou interagir de um sistema
para o outro dentro dos requisitos funcionais, como exemplo podemos citar o cadastro de
fornecedores no sistema de compras e no sistema de contabilidade e execução orçamentária.

4.11. Direitos de Distribuição, Uso e Propriedade do Software

4.11.1. Em caso de contratação de software proprietário, o banco de dados estará sob uma licença
de uso restrito a contratante, protegidos por direitos autorais e de sua propriedade.

4.11.2. A cópia, redistribuição, engenharia reversa e modificação do mesmo somente será
permitida com a prévia autorização da contratada.

4.11.3. Nos casos em que o participante não seja o fabricante dos softwares, deverá este
apresentar declaração ou qualquer outro documento comprobatório do fabricante /
desenvolvedor que comprove sua condição de legítimo representante e de que possui condições
técnicas e aptidão para fornecer as licenças bem como treinar e dar suporte aos usuários finais das
soluções.
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4.11.4. A referida declaração deverá mencionar especificamente a autorização para fornecer o
objeto deste projeto junto a Prefeitura Municipal de Ariquemes/RO, assegurando assim que a
contratação esteja na forma exigida pela Lei Federal nº 9.609 de 19 de fevereiro de 1998.

4.11.5. O CONTRATADO não poderá, após a implantação no ambiente de produção, restringir ou
limitar qualquer acesso por parte do IPEMA a extração por qualquer meio das informações ali
inseridas cuja propriedade é do Instituto de Previdência do Município de Ariquemes.

4.11.6. O software poderá ter chaves de acesso mensais, onde poderão restringir somente a
inserção de novos dados, caso haja descumprimento contratual (como a falta de pagamento) ou
rescisão contratual por parte da contratante.

4.12. Dos Documentos e Manuais

4.12.1. A contratada deverá produzir e entregar os documentos e manuais de uso do sistema,
respeitando as seguintes orientações:
Documentação das customizações realizadas, em português.

4.12.3 Documentação referente a rotinas de produção, em português.

4.12.4. Auxílio on-line em português, em sítio próprio, devidamente registrado em nome da
contratada, bem como acesso seguro às informações.

4.12.5. Disponibilizar toda a documentação em formatos pdf ou doc.
Do Suporte Técnico Especializado

4.13.1. Os serviços de suporte técnico especializado se darão de forma presencial ou à distância,
conforme o caso, e será realizado mediante as condições seguintes:
- O serviço in-loco deverá ser executado sempre que houver necessidade e requisição por parte do
IPEMA, mediante agendamento por meio eletrônico, em site próprio, onde os responsáveis pelo
agendamento por parte da contratante deverão estar previamente autorizados por login e senha
de acesso ao site da contratada, e o tempo de resposta (parecer técnico da contratada e
agendamento) será de no máximo 24 (vinte e quatro) horas;

4.13.2. O suporte técnico especializado à distância deverá ser executado com no máximo 01 (uma)
hora após a sua formalização, e deverá ser feito por meio de atendimento on-line em site próprio
da contratada, por pessoal da Administração devidamente autorizado por login e senha de acesso,
os quais além de ficarem disponibilizados para consulta, sempre que solicitado, deverão ser
respondidos por e-mail ao contratante;

4.13.3. Também deverá ser disponibilizado pela contratada, contato central (comercial) para
atendimento de demandas (help-desk) por meio do aplicativo Whatsapp (sem limitação de
quantidade), com a possibilidade de avaliação pelo usuário na conclusão do atendimento,
reduzindo assim custos com ligações telefônicas para a contratante;
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4.13.4. A contratada deverá possuir experiência relativa aos serviços de suporte técnico
especializado. Para isto, em seu corpo técnico, deverá dispor de profissionais de nível superior, na
quantidade e multidisciplinaridade suficiente para a boa execução do serviço contratado,
indicando por meio de declaração quais serão os profissionais responsáveis pela execução do
contrato, bem como afirmando que estes profissionais estarão disponíveis para a licitante durante
toda a vigência do contrato;

4.13.5. A declaração relativa ao suporte técnico especializado não será obrigatória nas fases de
proposta ou habilitação, sendo ela indispensável apenas no ato da assinatura do contrato,
conforme dispõe no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4.13.6. Para todos os serviços de suporte técnico especializado, deverá ser emitido um relatório de
atividades desenvolvidas, onde uma via será para o contratante e outra via para a contratada, bem
como deverá ficar disponível online em área restrita para futuras consultas no site da contratada;

4.13.7. Para recebimento dos serviços prestados, a contratada disponibilizará por meio eletrônico
em seu site, em área restrita, resumo mensal das horas e atividades desenvolvidas.

4.14. Do Treinamento

4.14.1. A CONTRATADA deverá realizar todos os treinamentos na cidade de Ariquemes, em local
indicado pela CONTRATANTE, ou, acaso acordado entre as partes, em centro de treinamento
com melhores condições de aprendizado.

4.14.2. O treinamento terá carga horária mínima de 20 horas para cada sistema contratado,
conforme prazo estipulado no EAP.

4.14.3. Ocorrendo a sobra no número de horas destinado ao treinamento em determinado módulo
e a falta em outro, deverá haver compensação na carga horária dos treinamentos de forma atender
todos os módulos.

4.14.4. Ao final do treinamento, caso a administração considere que o pessoal não conseguiu obter
todo conhecimento necessário, deverá ser efetuado um aumento da carga horária (limitado a 20
horas por módulo) até que os usuários consigam efetuar a alimentação satisfatória do sistema,
sem nenhum custo adicional ao contratante.

4.15. Da Implantação e Conversão de Dados
4.15.1. A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais dos sistemas em uso são
tarefas da empresa licitante, com disponibilização destes pelo IPEMA, devendo ser obedecido o
prazo disposto no cronograma de execução;

4.15.2. Deverá ser convertida toda a movimentação atualmente existente nos sistemas com seus
saldos e históricos existentes, de todo período já informatizado;
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4.15.3. Todos os arquivos e cadastros com seus respectivos históricos existentes, sem exceção,
deverão ser convertidos e disponibilizados aos usuários antes do início do uso dos sistemas
contratados.

4.16. Da Gestão do Credenciamento no Sistema

4.16.1. O Instituto de Previdência do Município de Ariquemes fica com a responsabilidade e posse
da base de dados, o que implica no Gerenciamento das Credenciais de Acesso ao Sistema.

4.17. Da exigência de Demonstração do Software

4.17.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente
em primeiro lugar deverá efetuar demonstração do software de gestão pública ofertado, que terá
data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.17.2. A demonstração do software ocorrerá no prédio do IPEMA - Instituto de Previdência do
Município de Ariquemes, endereço: Avenida Juscelino Kubitschek, 1661, Setor Institucional, CEP:
76.872-869, Ariquemes/RO, no prazo limite de 5 (cinco) dias úteis após a fase de lances, sendo de
responsabilidade da empresa disponibilizar os sistemas e pessoal técnico para a demonstração a
Comissão Especial de Avaliação e Recebimento - CEAR.

4.17.3. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no
chat da licitação pelo interessado, antes do fim do prazo.

4.17.4. No caso de não haver a demonstração do software ou ocorrer atraso na mesma, sem
justificativa aceita, ou havendo a demonstração do software fora das especificações previstas, a
proposta será recusada.

4.17.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
a - Conformidade com o descrito neste Termo de Referência;
b - Funcionalidades Básicas dos Sistema;
c - Atestado de Capacidade Técnica;
d - Planilha Composição de Custo.

4.17.6. Se as características do software apresentadas pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação das características do software e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.17.7. A demonstração do software será analisada pela Comissão Especial de Avaliação e
Recebimento - CEAR, que emitirá parecer onde constará aprovada sem ressalvas, aprovada com
ressalvas ou reprovada (Lei 14.133/21 art. 17 §3º).
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4.18. Sustentabilidade:

4.18.1. Para a presente contratação não há normas aplicáveis de sustentabilidade para o objeto
licitado, como também não há previsão no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

4.18.2. No entanto, não exime a Contratada em adotar as medidas de descartes dos objetos para
minimizar impactos ambientais.

4.19. Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.20. Garantia da contratação

4.20.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pela não indicação no Estudo Técnico Preliminar.

4.21. Da visita técnica

4.21.1. A licitante poderá vistoriar os locais onde serão executados os serviços até o último dia útil
anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das
informações relacionadas ao legado tecnológico do atual sistema existente para futura migração
caso necessário, bem como conhecimento do local onde serão instalados os sistemas e demais
informações pertinentes, mediante prévio agendamento com o IPEMA.

4.21.2. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se
eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços
em decorrência da execução do objeto deste Pregão.

4.21.3. Os proponentes poderão realizar a visita técnica, em conformidade com a Lei 14.133/21 art.
63, §2º, 3º e 4º, antes da apresentação das propostas, a qual deverá ser agendada com a Diretoria
de Presidência, fone: 2103-2717, e-mail: ipema@ariquemes.ro.gov..br, endereço: Avenida Juscelino
Kubitschek, 1661, Setor Institucional, CEP: 76.872-869, Ariquemes/RO.

4.21.4. O licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação, conforme ATESTADO
DE VISITA TÉCNICA ou DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA, anexos ao Termo de
Referência.

5. Modelo de execução do objeto

mailto:ipema@ariquemes.ro.gov..br
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2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema
compras.gov.br, e as especificações constantes no Termo de Referência e neste Edital, prevalecerão às últimas;

2.3. DO PRAZO/LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO e demais obrigações ficam
aqueles estabelecidos no anexo I deste Edital – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo
ordenador de despesa do órgão requerente;

2.3.1. Local/Horário de Entrega - Conforme estabelecido no item 5.1 do Termo de Referência – Anexo I
deste Edital.

2.3.1.1 Os serviços deverão ser executados nas dependências desse Instituto de Previdência, ou
ainda, nos casos em que couber remotamente através da Internet.

Instituto de Previdência do Município de Ariquemes
CNPJ: 63.762.959/0001-84
Endereço: Avenida Juscelino Kubitschek, 1661, Setor Institucional,
CEP: 76.872-869, Ariquemes/RO.
Fone: 69-2103-2717

2.3.2. Prazo de EXECUÇÃO DO SERVIÇO Prazo de entrega não será superior a 45 (quarenta e cinco)
dias, conforme item 5.2.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

5.2.1. O prazo de execução do serviço deverá seguir os dias pré estabelecidos no

quadro abaixo, contados após assinatura do contrato:

ETAPA DE IMPLANTAÇÃO - DURAÇÃOMÁXIMADE 45 DIAS

Fase Descrição da fase Prazo em dias

1 Hardware Configuração dasMáquinas 5

Configuração da Rede 5
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2 Software Configuração 5

Instalação 10

3 Implantação dos softwares de núcleo 30

4 Serviço de implementação e parametrização 10

5 Migração dos bancos de dados contendo dados dos

sistemas legados

30

6 Treinamento 15

7 Customização (adequação dos programas aos

procedimentos administrativos)

10

8 Implantação dos softwares adicionais 45

9 Serviço de instalação total 45

ETAPADE OPERAÇÃO INICIAL - DURAÇÃOMÁXIMADE 15 DIAS

Fase Descrição da fase Prazo em dias

10 Testes; 10

11 Operação inicial assistida 15

12 Saneamento de possíveis divergência das

Informações de base de dados dos sistemas legados

15

ETAPA DEMANUTENÇÃO - PERÍODO DE 12MESES

Fase Descrição da fase Prazo em dias

13 Garantia 360

14 Suporte técnico especializado a usuários dos

sistemas

360

15 Manutenção preventiva, corretiva e adaptativa 360

16 Licença de Uso 360
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5.3. Fase de Implantação

5.3.1. Entende-se como fase de implantação, todas as atividades para que o sistemapossa ser

realmente utilizado pelo Instituto - inclusive treinamentos, tendo seu prazo máximo estipulado

em 45 (quarenta e cinco) dias.

5.4. Etapa Operacional Inicial

5.4.1. Após implantado o sistema, o mesmo deverá ser utilizado por 15 (quinze) dias, na etapa de

Operação Inicial, sendo assistida por um técnico da área de TI e consultores de negócios da

empresa contratada, que acompanharão as rotinas de trabalho de forma intensiva a fim de

mapear problemas, corrigir falhas e orientar os usuários nos procedimentos a serem tomados.

5.5. Etapa da Manutenção

5.5.1. A etapa de Manutenção, compreende todas intervenções necessárias sejam elas corretivas,

adaptativas e/ou evolutivas, bem como atividades de suporte técnico especializado e garantia.

5.5.2. Esta etapa perdura toda a vigência do contrato.

5.5.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da

Administração, desde que justificado por parte da contratada.

5.6. Garantia do Serviços

5.6.1. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à

execução do serviço e bens acessórios ao contrato.

5.6.2. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, o IPEMA fornecerá à

Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as

mesmas sejam corrigidas;

5.6.3. Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio

eletrônico, por telefone e ou pelos correios postais nacionais, obrigando-se a empresa Contratada
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atendê-la no prazo Máximo de 24 (vinte e quatro) horas e, deverá executar oserviço em

conformidade com a cláusulas do termo de referencia em até 72 (setenta e duas) horas.

2.3.3. Da Garantia/Manutenção e Assitência Técnica – Estabelecidos do item 5.3 ao 5.11 do Termo de
Referência – Anexo I deste Edital.

2.3.4. Do Recebimento dos Objetos - Conforme estabelecido do item 7.1 ao 7.13 do Termo de Referência –
Anexo I deste Edital.

2.4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ELEMENTO DE DESPESA)

2.4.1. Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes da aquisição, correrão por
conta dos recursos, pela seguinte classificação orçamentária:

02 Executivo: Município de Ariquemes
02.15 Instituto de previdência do município de Ariquemes.
02.15.00 Instituto de Previdência do Município de Ariquemes.
09 Previdência Social
09.122. Administração Geral
09.122.0015 Gestão do Ipema
09.122.0015.2901.0000 Administração do Fundo Previdenciário
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

2.5. DO PAGAMENTO

2.5.1. Conforme estabelecido do item 7.18 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.; “... O
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022”

2.6. INDICE DE REAJUSTE - ajustar a minuta

2.6.1. Conforme estabelecido na cláusula 7. da minuta de contrato;

2.6.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 18/01/2024.
2.6.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
2.6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
2.6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
2.6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
2.6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
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2.6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

2.6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.4. Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21)

3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

http://www.gov.br/compras


PREFEITURAMUNICIPAL DE ARIQUEMES
SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES
LICITAÇÃOMODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

Av. Tancredo Neves, n.º 2.166 – Setor Institucional - CEP: 76.872-854, Telefone: (69) 3516-2020.
25/52

3.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.4.12. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ejudicialmente;

3.4.13. Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou
servidores do MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, inclusive na condição de sócio ou dirigente.

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.11. Em tempo, será analisado também:

3.11.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com a Prefeitura de Ariquemes/RO,
nos termos do Art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993 e do Art. 7º da Lei n. 10.520/2002; (até que se encerre
os prazos das sanções);

3.11.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, IV,
da Lei n. 8.666/1993; (até que se encerre os prazos das sanções);

3.11.3. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV,
§ 5º, da Lei n. 14.133/2021;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.2.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.2.7. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.2.8. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.2.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.2.10.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.2.11.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.2.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.2.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.2.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

4.2.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.2.14.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.2.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.2.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.2.15.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
4.3.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

4.2.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.2.17.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA;

5.1. O licitante deverá inserir sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

a) Valor unitário e total;

b) Marca/modelo;

c) Fabricante;

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.1.1. Para melhor análise da Proposta, a mesma deverá estar acompanhada de
folders/prospecto/catálogo que contenham as especificações dos objetos ofertados.

5.1.2. A não solicitação da Comissão de Análise Técnica não exime a CONTRATADA da obrigação de
apresentação do selo, certificado, registro ou laudo, de controle de qualidade de fabricação respectivo;
quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE
LANCES;

6.1. DA ABERTURA DA SESSÃO;

6.1.1. A abertura da presente licitação conduzida pelo pregoeiro, dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.1.3. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em decorrência deste pregão,
com a indicação da data e da hora de realização da sessão pública, dos quantitativos atualizados, se for o caso, e
do novo orçamento estimado, observada a mesma publicidade do certame inicial.

6.1.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.1.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de
documento afeto à proposta.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.2. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS;

6.2.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

6.2.2. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do edital
quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter
competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada do pregoeiro.
Conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

6.2.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.3. DA FORMALIZAÇÃO DE LANCES

6.3.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances sucessivos
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor
consignados no registro de cada lance.

6.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM.

6.3.3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua
aceitação, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital;

6.3.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser R$ 1,00 (Um Real);

6.3.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.3.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.3.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do
período de duração da sessão pública.

6.3.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.3.6.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será
encerrada automaticamente.

6.3.6.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.3.6.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.3.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

6.3.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
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6.3.9. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E
TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o
pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a
atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça
inerte.

6.3.10. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

6.3.10.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

6.3.11. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, mas o sistema eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.3.12. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no
sítio https://www.comprasnet.gov.br/

6.3.13. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos
realizados;

6.4. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;

6.4.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar
declaração de observância desse limite juntamente para fins de habilitação.

6.4.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa
de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da
seguinte forma:

I. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)
minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as
exigências deste edital, ser adjudicatária;

II. não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma
do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste
item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III. o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo
sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006.

6.4.3. Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório
prosseguirá com os demais licitantes.

6.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate,
nesta ordem:

6.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

6.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;
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6.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle;

6.5.5.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

6.5.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.5.5.2. empresas brasileiras;

6.5.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.5.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

6.6. Nos casos em que o sistema Comprasnet não indicar o vencedor, a escolha do vencedor será feita
através de sorteio, em sessão pública, com a convocação dos interessados.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA;

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.2. O pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de melhor preço e
verificará a conformidade da marca e modelo informados ou especificação técnica dos serviços com as
exigências contidas neste edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação,
podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance equivalente à proposta
de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão.

7.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

7.6. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA

8.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (cento e vinte)minutos, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados. Observar o modelo do anexo II – Formulário de Apresentação da Proposta.

8.1.1. O prazo de envio poderá ser prorrogado por solicitação do licitante convocado ou por decisão do
Pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.
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8.1.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 8.1,
será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

8.2. A proposta enviada via sistema, após convocação do Pregoeiro, deverá obedecer às condições previstas
no item 5 e subitens deste Edital.

8.2.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, E SEUS ANEXOS (QUANDO
SOLICITADO), DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO
ESTA COMPACTADA ARQUIVO ÚNICO (excel, word, Zip, doc, docx, .JPG ou PDF), TENDO EM
VISTA QUE HÁ APENAS UM CAMPO DE INSERÇÃO;

8.2.2. O PREGOEIRO CONVOCARÁ A LICITANTE EM RELAÇÃO A SOMENTE UM ÚNICO
ITEM PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E/OU DOCUMENTOS COMPLEMENTARES,
EM ANEXO NO SISTEMA COMPRASNET, A QUAL TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS QUE
A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

8.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.

8.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

8.7. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS
com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá
convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS.

8.8. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS;

8.8.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços,
sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da
proposta, obedecendo às seguintes disposições:

8.8.1.1.Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado
por extenso, prevalecerá este último;

8.8.1.2.Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços
unitários, o(a) Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando
em consequência o valor da proposta

8.9. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do
Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
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9. DO JULGAMENTO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA),
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da
natureza da sanção aplicada; (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da
União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada;
(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);

9.1.4. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública
Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção
aplicada (http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao);

9.1.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
dos subitens “9.1.2” e “9.1.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

9.1.5.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.5.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens
3.4.1 e 4.3.6 deste edital.

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.5. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que:

9.5.1. contiver vícios insanáveis;

9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

9.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

9.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e
sobrepreço considerará o seguinte:

9.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado

9.7.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

9.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

9.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.
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9.11.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

9.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

9.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

9.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

9.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

9.16. Ressalvado os documentos atualizados no SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,
caput).

10.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

10.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.4.1.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 120 (cento e Vinte) Minutos, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

10.4.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no §
1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

10.5. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação
ao licitante vencedor.

10.5.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.5.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021 O artigo 18, §2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação dessa declaração.

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

10.9. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.9.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.9.2. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.9.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

10.9.4.Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

10.9.5.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.9.6.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede
a matriz;

10.9.7.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.9.8.Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador;

10.9.9. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado dos
documentos pessoais do procurador (RG e CPF);

10.9.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10.10. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.10.1. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da
Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito
de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (Certidão de
Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciários e à Dívida Ativa da União, conforme portaria
RFB/PGFN nº 1751 de 02/10/2014);

10.10.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por
meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase
de adimplemento;

10.10.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por
meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase
de adimplemento;

10.10.4. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva
com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

10.10.5. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de
negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

10.10.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

10.11. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:

10.11.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial

(Lei n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90

(Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade

expresso na própria Certidão.

10.11.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

10.11.3. Cópia do Balanço Patrimonial, referente aos dois últimos exercícios sociais já exigívelna

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta ou o Balanço de Abertura, caso a

licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na

Junta Comercial do Estado, obedecidos aos aspectos legais e formais de sua elaboração, para que a

Comissão possa aferir se essa possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano)

ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 3% (três por cento) do

estimado para a contratação.
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10.11.4. Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia

do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a

empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta

Comercial.

10.11.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial edemonstrações

contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):

- Publicados em Diário Oficial da União ou do Estado ou do Distrito federal,conforme o lugar em

que esteja situada a sede das licitantes; e

- Publicados em jornal de grande circulação, editado na localidade em queestá situada a sede da

Licitante; e

- Comprovação de autenticação pelo órgão de registro do comércio competente do estado do

domicílio ou sede da Licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- Por fotocópia do Livro Diário ou Livro Balanço, inclusive com os Termos de Abertura e de

Encerramento, assinados pelo representante legal da empresa e contador registrado no Conselho

Regional de Contabilidade (CRC),devidamente autenticado ou registrado pelo órgão de registro do

comércio competente do Estado do domicilio ou sede da Licitante.

10.11.6. As empresas com cadastro junto ao SICAF, que optarem pela análise do Balanço através do

Sistema, terá sua boa situação financeira avaliada através da apresentação do referido documento

pelo critério de consulta on line.

10.11.7. As empresas que optarem pelo SICAF, deverão apresentar os índices LG, SG e LC igual ou

maior que 1,0 (um), sob pena de inabilitação.

10.11.8. As empresas que não optarem pelo SICAF, deverão apresentar:

10.11.1. Demonstração de boa situação financeira, com base no Balanço apresentado e

através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em

contabilidade.

10.11.2. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante, deverá serapresentada com

informações obtida a partir de dados do último Balanço Anual, através das fórmulas abaixo

especificadas:
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a) Índice de liquidez geral (ILG), igual ou superior a 01 (um inteiro), atravésda seguinte fórmula:

ATIVO CIRCUL. + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ILG = -------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCUL. + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) Índice de liquidez corrente (ILC), igual ou superior a 01 (um inteiro),obtida através da seguinte

fórmula:

ATIVO CIRCULANTE
ILC =--------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

c) Índice de solvência (IS) igual ou superior a 1 (um inteiro), obtido atravésda seguinte fórmula:

ATIVO TOTAL
IS =-------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCUL. + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

10.11.9. As demonstrações referidas no item 8.6.3.8.2. alíneas a, b e c, deverão ser assinadas pelo

representante legal da empresa e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade -

CRC. Caso tal demonstração seja assinada por contador que não tenha sido o autor do balanço, este

deverá também autenticar o documento através do selo do contador competente (Declaração de

Habilitação Profissional - DHP).

10.11.10. O vencimento do Balanço Patrimonial deverá estar no prazo de validade, nos termos do

Código Civil Brasileiro e Instrução Normativa RFB nº 787/07, Lei 6.404/1976.

10.11.11. Comprovação de Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ouCapital

Social (licitantes constituídas a menos de um ano), igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor

estimado para contratação, nos termos dos parágrafos 4º e 6º, do art. 69, da Lei 14.133/21.

10.11.12. As LICITANTES constituídas no exercício em que ocorrer a licitação, para comprovar a sua

boa situação financeira, com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado

o objeto da licitação, obedecidas às formalidades e exigências da lei, apresentarão Balanço

Patrimonial de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, juntamente com os

cálculos do Índice de Solvência.

10.11.13. Exclusivamente para microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas à
apresentação de balanço patrimonial, no que concernem os itens 8.39 ao 8.39.6. e 8.39.7 será facultativa.
As exigências contidas nos demais itens serão de apresentação obrigatória
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10.12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:

10.12.1. Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão)
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante,
comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos compatível
em características com o objeto da licitação.

10.12.1.1.O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado
deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data
de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição
detalhada do objeto, quantidades e prazos de fornecimento dos materiais. Quando for emitido
por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.

10.12.1.2. Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas
a verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência,
sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por
decisão do Pregoeiro, poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que
poderá ser realizada por convocação através do próprio sistema comprasnet.

10.12.1.3.Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a
apresentação de cópia(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de
Capacidade Técnica apresentados.

10.12.1.4.Além dos dados mencionados acima, a licitante deverá apresentar o Atestado de
Capacidade Técnica conforme o modelo em anexo - Atestado de Capacidade Técnica (ID
1752991);

10.12.1.5.Na análise do Atestado de Capacidade Técnica conforme anexo, será utilizado o
parâmetro de quantidades dos serviços igual ou superior a 50% dos serviços levantados a
partir das transações - médias mensais - do IPEMA, onde servirá para a verificação da
compatibilidade do quantitativo de operações sustentadas pelas soluções contidas nos
atestados.

10.12.1.6.Ainda na comprovação de aptidão técnica deverá constar o encerramentode no
mínimo 01 (um) exercício nos sistemas de contabilidade e folha de pagamento (Balanço anual,
RAIS e DIRF).

10.12.1.7.Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica com a comprovação da
experiência relativa à migração de sistemas, conforme parâmetros do anexo - Informações
sobre Migração dos Dados, onde deverá obrigatoriamente constar os prazos de implantação,
conversão e/ou migração de dados com prazo não superior aos prazos solicitados neste Termo
de Referência;

10.13. DAS DECLARAÇÕES:

10.13.1. DECLARAÇÕES A SEREM ANEXADAS JUNTO COM A HABILITAÇÃO.

a) A licitante deverá apresentar Declaração de autenticidade, conforme modelo constante no Anexo III
deste Edital;

b) Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.

c) A licitante deverá apresentar Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da C.F. de 1988,
conforme modelo constante no Anexo V deste Edital.
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10.13.1.1. A falta das declarações exigidas nos subitens acima, não motiva a inabilitação da empresa,
contudo, não exime a empresa vencedora quanto à obrigatoriedade do cumprimento integral ao que
estabelece à legislação aplicável a matéria, podendo o Pregoeiro solicitar, de forma complementar, o
envio das referidas declarações.

10.14. A documentação referente a HABILITAÇÃO poderá ser inserida no sistema, no momento do
cadastro da proposta.

10.14.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET
TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

10.14.2. OS ARQUIVOS SOLICITADOS, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO
SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO
(excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É
ÚNICO.

10.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

10.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

10.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.4.1.

10.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

10.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º
do Decreto nº 8.538/2015).

10.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após
o julgamento.

11. DOS RECURSOS

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante
poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando
sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data lavratura da ata e/ou encerramento da
sessão.

11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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inabilitação do licitante:

11.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.7. O prazo para apresentação das CONTRARRAZÕES ao recurso será de 3 (três) dias úteis. Ficando as
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, que começará a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.8. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico
(campo próprio do sistema), devendo o licitante observar as datas registradas.

11.8.1. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.9. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso
e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.

11.10. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.11. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
na SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML, endereço constante neste Edital, caso não
esteja disponível no Sistema Eletrônico de Processos (e-Proc).

11.12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;

11.12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
11.12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
11.12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF e no
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço
apurado, o pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

12.2. Indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à
sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.gov.br/compras,
sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

12.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver
recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

12.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação.

12.5. Quando houver recurso e o pregoeiro mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade
Competente para decidir acerca dos atos do pregoeiro.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINSITRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da 11ª cláusula da Minuta de Contrato, o licitante que,
com dolo ou culpa:

13.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
i) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da Lei
14.133/2021.
13.1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Multa:

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.

III - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c
e d do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).
13.1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.1.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.1.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.1.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).
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13.1.9.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.1.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, via e-mail:
pregaopma@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo pregoeiro e/ou equipe de apoio
responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (69) 3516-2020) ou ainda, alternativamente, protocolar o original
junto a Prefeitura de Ariquemes/RO, no horário das 07h30min. às 13h30min. (horário local), de segunda-feira a
sexta-feira, situada na Av. Tancredo Neves, n.º 2.166 – Setor Institucional - Complemento: Centro
Adminsitrativo Dr. Carpintero, sala 19, no 2º andar em Ariquemes/RO - CEP: 76.872-854.
14.4. A decisão do pregoeiro quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele
informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site
https://www.gov.br/compras, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas
pelo pregoeiro.
14.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
14.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
14.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
14.8. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação
protocolada, o pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da
resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. A Administração Pública se reserva no direito de:

15.2.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;
15.2.2. Revogar por interesse da Prefeitura Municipal de Ariquemes/RO em decorrência de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por
vício ou ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito
a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 71 da Lei 14.133/2021.

15.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação da proposta de preços.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregaopma@hotmail.com
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15.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.5. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de
diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
15.6. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
15.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará obrigatoriedade de contratação do objeto
pela Prefeitura Municipal de Ariquemes/RO.
15.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
15.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.
15.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
15.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante
a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.
15.12. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é
considerado o da proposta de preços.
15.13. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Prefeitura Municipal de Ariquemes, a
finalidade e a segurança da contratação.
15.14. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do instrumento contratual.
15.15. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte
integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto
prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;
15.16. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico
www.gov.br/compras, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.
15.17. Fica assegurada à Prefeitura Municipal de Ariquemes, o direito de, no interesse da Administração,
anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes
na forma da Legislação vigente;
15.18. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem,
o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.
15.19. Conforme a Instrução Normativa nº 4, datado em 05 de outubro de 2020, que Regulamenta sobre
utilização do Sistema Eletrônico de Informações (e-PROC), este é de utilização obrigatória para todos os
tipos de processos em tramitação e novos e outras providencias.

15.19.1. Art. 2º Poderá ser realizado o credenciamento destes Fornecedores e/ou prestadores de
serviços e outros como usuários externos, conforme orientação do "Manual do Credenciamento",

http://www.comprasnet.gov.br
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disponível na página da Prefeitura no banner credenciamento ou no link
https://ariquemes.ro.gov.br/pma-portal/public/paginas/credenciamento.
15.19.2. Ficando a obrigatoriedade da informação do e-mail do fornecedor participante:
"Os interessados/participantes do certame ficam cientes que, quando da contratação junto ao Município,
terão sua adesão compulsória ao sistema de processo eletrônico. Dessa forma estará aceitando e aderindo
ao "Termo de Concordância e Veracidade", anexo ao edital, para atender a legalidade e as regras
processuais quanto aos atos administrativos deste Município." Conforme Anexo VI deste Edital.

15.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site
www.gov.br/compras, no Portal de Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e alternativamente no site
www.ariquemes.ro.gov.br/licitacao.
15.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da
proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
15.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas
pelo telefone (69) 3516-2020, ou na sede Prefeitura de Ariquemes/RO.
15.23. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária de Ariquemes do Estado de Rondônia, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias
oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente.

16. ANEXOS

16.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes
documentos:
ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;

- Estudo Técnico Preliminar 19/2024 (ID 2080513);
- Matriz de Gerenciamento de Riscos 13/2024 (ID 2181063);
- Quadro de Distribuição (ID 2073633);
- Funcionalidades Básicas dos Sistemas (ID 2175552);
- Informações sobre Migração dos Dados (ID 2238942);
- Modelo Planilha de Composição de Custos (ID 2238780);
- Modelo Atestado de Vistoria (ID 2175550);
- Modelo Declaração de Dispensa de Vistoria (ID 2238953);
- Modelo Atestado de Capacidade Técnica (ID 2239000);
- Minuta de Termo de Contrato (ID 2239260);

ANEXO II: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS);
ANEXO III: DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE;
ANEXO IV: DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL;
ANEXO V: DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C.F. DE 1988;

Ariquemes-RO, 05 de abril de 2024.
Elaborado por:

Valdesir Suhre
Agente de Contratação
Decreto nº 19.441/2023

Pregoeiro Designado:
Jonhison Jose Andrade

Pregoeiro
Decreto nº 20.615/2024

https://ariquemes.ro.gov.br/pma-portal/public/paginas/credenciamento
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.ariquemes.ro.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024

ANEXO I DO EDITAL

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;
Estudo Técnico Preliminar 19/2024 (ID 2080513);
- Matriz de Gerenciamento de Riscos 13/2024 (ID 2181063);
- Quadro de Distribuição (ID 2073633);
- Funcionalidades Básicas dos Sistemas (ID 2175552);
- Informações sobre Migração dos Dados (ID 2238942);
- Modelo Planilha de Composição de Custos (ID 2238780);
- Modelo Atestado de Vistoria (ID 2175550);
- Modelo Declaração de Dispensa de Vistoria (ID 2238953);
- Modelo Atestado de Capacidade Técnica (ID 2239000);
- Minuta de Termo de Contrato (ID 2239260);

ANEXO II: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS);
ANEXO III: DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE;
ANEXO IV: DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL;
ANEXO V: DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C.F. DE 1988

Arquivos DISPONÍVEIS em anexo ao Edital
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024

ANEXO II - DO EDITAL
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS)

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024
PROCESSO N° IPEMA
LICITANTE___________________________________________________________________
CNPJ: _______________________ TEL. FAX:____________ E-MAIL: ___________________
ENDEREÇO:__________________________________________________________________
C. CORRENTE: ____________________ AG.:______________ BANCO: _______________

Ite
m

QUAN
T.

UN
D DESCRIÇÃO DO OBJETO

Marca /
Modelo /
Fabricante

VALO
R

UNITÁ
RIO

VALO
R

TOTAL

1

VALOR TOTAL EM R$

Prazo de validade da Proposta:______ (____________________) dias (mínimo 60 dias)

Garantia:

Outras informações:

- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.
- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros,
taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude
de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Local, ______de _________ de 2024.

Nome e assinatura do Representante Legal

TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE
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ANEXO III - DO EDITAL

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

À
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO–SML/PMA

a) A empresa ................................, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º .........., localizada na rua....., n.º .......,

na cidade de .........., do estado de ..........., DECLARA que os documentos apresentados para o certame

denominado Pregão Eletrônico nº 12/2024/PREGÃO/SML/PMA, são autênticos.

............................, em ____ de _______de 2024.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ



PREFEITURAMUNICIPAL DE ARIQUEMES
SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES
LICITAÇÃOMODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

Av. Tancredo Neves, n.º 2.166 – Setor Institucional - CEP: 76.872-854, Telefone: (69) 3516-2020.
51/52

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024

ANEXO IV - DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

PROPONENTE:_________________________________________
ENDEREÇO:___________________________________________
CNPJ: ____________________
FONE/FAX: _______________________________

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob

a modalidade Pregão Eletrônico nº 12/2024, instaurado pelo Processo de n.º 05/2024/IPEMA , que atendemos

aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do

meio ambiente.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes

quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que

estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão –MPOG.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das

atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, do IBAMA.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

______________ de __________________ de 2024.

______________________________________________
Nome:
RG/CPF:
Cargo
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ANEXO V - DO EDITAL

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não empregamos

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16

(dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

....., __ de __________ de 2024.

………………………………………………………………………………………………
ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
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